
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.936 - SP (2019/0011446-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : THAIS DO NASCIMENTO SOUZA 
ADVOGADOS : JOSÉ EDUARDO TREVIZAN E OUTRO(S) - SP233347 
   TAINARA FERNANDA TALHAIRE  - SP376275 
AGRAVADO  : TIM CELULAR S.A 
ADVOGADOS : KESLEY HUMEL WAGNER  - SP212779 
   ANTONIO RODRIGO SANT ANA E OUTRO(S) - SP234190 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por THAIS DO 
NASCIMENTO SOUZA, em face de decisão de inadmissibilidade de recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado na alínea "c" do permissivo constitucional, 
objetivou reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
assim ementado (fl. 225, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. Prestação de serviços de telefonia. Ação de rescisão 
de contrato cumulada com cancelamento de débito e reparação de danos 
morais. Sentença de parcial procedência. Irresignação recursal da autora. 
Não acolhimento. Inadimplemento contratual que, por si só, não gera danos 
morais. O descumprimento do contrato enseja aborrecimento e dissabor 
que, em regra, não provoca ato lesivo a gerar reparação por dano moral. 
Danos morais não configurados. Sucumbência. Aplicabilidade do artigo 21, 
parágrafo único, do CPC/73. Autora que decaiu da maior parte do pedido 
inicial. Ônus sucumbenciais mantidos. Sentença mantida. RECURSO 
DESPROVIDO.

Nas razões do recurso especial (fls. 236-258, e-STJ), a parte insurgente 
alegou a existência de dissídio jurisprudencial relativamente ao reconhecimento de dano 
moral decorrente da cobrança de serviços não contratados e negativação indevida do 
nome de consumidor por empresa de telefonia. 

Contrarrazões às fls. 279-283, e-STJ.
Em juízo de admissibilidade (fls. 284-285, e-STJ), negou-se processamento 

ao recurso.
Daí o agravo (fls. 288-309, e-STJ), visando destrancar o processamento da 

insurgência.
Contraminuta às fls. 312-316, e-STJ.
É o relatório.
Decido.
A irresignação não merece prosperar.
1. A insurgente aponta a existência de dissídio jurisprudencial relativamente à 

existência de dano moral decorrente da cobrança de serviços não contratados e 
negativação do nome de consumidor por empresa de telefonia.

No particular, verifica-se que a parte recorrente, ao alegar a existência de 
dissídio, não logrou indicar o dispositivo de lei federal cuja interpretação tenha sido 
divergente entre os Tribunais. De modo que, deixando de assim proceder, tem-se como 
deficiente a fundamentação do recurso, atraindo a aplicação do disposto na Súmula 
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284/STF, por analogia.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE CONTRATO E DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. COTEJO 
ANALÍTICO. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO MANTIDA. 1. O 
recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento de contrato e do contexto fático dos autos (Súmulas n. 5 e 7 
do STJ). 2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou o contrato, 
para concluir pela legitimidade da parte, e as provas contidas no processo, 
para entender pela viabilidade do protótipo. Alterar esse entendimento 
demandaria reexame do conjunto probatório do feito, vedado em recurso 
especial. 3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após 
a oposição de embargos declaratórios, obsta o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ. 
4. Em relação ao dissídio, para se demonstrar a similaridade das 
questões de direito examinadas nos acórdãos confrontados, além do 
cotejo analítico, é necessário indicação expressa do dispositivo de lei 
tido por violado. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 
1.186.748/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 05.06.18, DJe 12.06.18) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL. RESOLUÇÃO DO BACEN. DISPOSIÇÃO 
NORMATIVA QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. INDICAÇÃO DA NORMA FEDERAL VIOLADA. 
RESPONSABILIDADE DO RECORRENTE. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA 
DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO E ACÓRDÃO PARADIGMA ORIUNDOS DO MESMO 
TRIBUNAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 13/STJ. APRESENTAÇÃO 
TARDIA DE NOVOS PARADIGMAS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 1. Não consta, nas razões do recurso especial, nenhuma 
alegação de afronta a dispositivos da MP n. 1963-17/2000, limitando-se a 
parte a suscitar violação a alguns artigos da Resolução n. 2.309/1996. 2. 
Não se mostra possível o conhecimento da insurgência fundada em ofensa 
a resoluções, portarias, circulares, súmulas, regimento interno, 
regulamentos etc., porquanto tais normas não se enquadram no conceito de 
lei federal, previsto no art. 105, III, alínea a, da Constituição Federal. 3. O 
recurso especial é reclamo de natureza vinculada, não cabendo ao relator, 
por esforço hermenêutico, identificar a norma federal que teria sido 
supostamente contrariada, com vistas a suprir deficiência da argumentação 
recursal, que é de inteira responsabilidade do recorrente. 4. O 
conhecimento da divergência jurisprudencial exige a indicação do 
dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação divergente, sob 
pena de incidência do Enunciado n. 284 do Supremo Tribunal Federal, 
por deficiência de fundamentação, ônus do qual a parte insurgente não 
se desincumbiu. 5. Ademais, o dissídio jurisprudencial não pode ser 
conhecido quando os paradigmas apresentados forem oriundos do mesmo 
Tribunal que proferiu o acórdão recorrido, nos termos do Enunciado n. 13 
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desta Corte. 6. O agravo interno não se presta a suprir deficiências do 
recurso especial, razão pela qual não cabe a apresentação, nesta via, de 
novos acórdãos paradigmas. 7. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp 1.220.015/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24.04.18, DJe 03.05.18) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR MUNICIPAL. MAGISTÉRIO. 
RESSARCIMENTO EM DOBRO PELAS FÉRIAS VENCIDAS E NÃO 
GOZADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. 1. As recorrentes restringem-se a alegar 
genericamente ofensa aos artigos 5º, §2º, 7º, XVII, da CF; 1º, 2º, 26 do 
Pacto de São José da Costa Rica (Decreto 678/1992); 137 da CLT; 4º da 
LINDB e 126 do CPC/1973 sem, contudo, demonstrarem de forma clara e 
fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação apontada. 
A simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira 
esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não supre 
a exigência de fundamentação adequada do Recurso Especial. Incide 
na espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF. 
2. Ademais, ainda que se entenda que não se aplica ao caso o óbice da 
Súmula 284/STF, verifico que a questão não foi apreciada pelo acórdão 
recorrido sob o ângulo dos arts. 1º, 2º, 26 do Pacto de São José da Costa 
Rica (Decreto 678/1992); 4º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro e 126 do CPC/1973, nem foram opostos Embargos de Declaração 
para suprir suposta omissão. Dessa forma, não se observou o requisito do 
prequestionamento. 3. Além disso, a suscitada ofensa constitucional 
também não merece conhecimento, porquanto o exame da violação de 
dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
constitucional. 4. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial 
de que existe direito ao pagamento dobrado pelas férias vencidas e não 
pagas, pois a controvérsia em exame remete à análise de Direito local. 
Aplica-se ao caso a Súmula 280/STF. 5. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp 1.739.322/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21.06.2018, DJe 22.11.2018) [grifou-se]

Com efeito, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, a simples 
menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo 
das razões do apelo nobre, não supre a exigência de fundamentação adequado do recurso 
especial.

Inafastável, portanto, a incidência do teor da Súmula 284/STF, aplicável por 
analogia.

Ademais, a despeito da alegada existência de dissídio jurisprudencial, 
verifica-se que a insurgente limitou-se a reproduzir ementas e trechos de julgados, sem 
realizar o necessário cotejo analítico exigido para a admissão do apelo extremo pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, descumprindo o disposto nos artigos 1029 do 
CPC/15 e 255, § 2º, do RISTJ.

Consigne-se que, para a caracterização da sugerida divergência 
jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e 
expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os requisitos previstos nos 
mencionados dispositivos.
Documento: 92389401 Página  3 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2615 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 20 de Fevereiro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. NÃO INCIDÊNCIA 
DO CDC. PRECEDENTES. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. HONORÁRIOS. REDUÇÃO. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 
DO STJ. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. (...) 4. A demonstração da divergência não se satisfaz 
com a simples transcrição de ementas, mas com o confronto entre 
trechos do acórdão recorrido e das decisões apontadas como 
divergentes, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. 5. Agravo interno não provido. (AgInt 
no AREsp 895.899/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 23/08/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REAJUSTE DE SUPLEMENTAÇÃO  DE  
APOSENTADORIA. 1. AUSÊNCIA DE OBSERVÂNCIA DO ART. 41  
DO  REGULAMENTO  DO  PLANO  DE BENEFÍCIOS DA PETROS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO,  APESAR  DA  
OPOSIÇÃO  DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. SÚMULA  211  DO  
STJ.  2.  REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS NÃO SE 
ENQUADRA  NO  CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL. 3. 
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. DISSÍDIO   INTERPRETATIVO  
NÃO  CONFIGURADO.  4.  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO. (...) 3.  A  simples  transcrição  de  ementas  não  
configura  o dissídio interpretativo. 4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 826.880/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 
30/06/2016)

Verificado, portanto, o não cumprimento das exigências acima descritas, é de 
se reconhecer que o dissídio jurisprudencial não ficou demonstrado, nos termos dos 
artigos 1.029 do NCPC e 255 do RISTJ.

2. Do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial e, com fulcro no artigo 85, § 11, NCPC, majoro em 10% (dez por cento) o valor 
dos honorários sucumbenciais fixados na origem em favor da parte ora agravada, 
ressalvados os efeitos da concessão da gratuidade de justiça (fl. 102, e-STJ). 

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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